
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3015629 - RJ
(2025/0283683-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DIEGO FERNANDO COSTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REQUISITO DE DIALETICIDADE
RECURSAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  ao  fundamento  de
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

2. O agravante sustenta que o agravo em recurso especial
teria  impugnado  de  forma  específica  e  pormenorizada  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  observando  o
princípio da dialeticidade.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente,
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, de modo a afastar a incidência, por analogia, da Súmula
n.  182/STJ e  permitir  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática agravada não conheceu do agravo

em recurso especial porque o agravante não impugnou de maneira
adequada  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

5.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial
constitui ato único e incindível, impondo à parte agravante o ônus
de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do recurso
especial; a ausência de impugnação específica de qualquer desses
fundamentos  atrai,  por  analogia,  a  aplicação  da  Súmula  n.
182/STJ, à luz do art. 932 do CPC/2015.

6. Verificada a impugnação genérica ao óbice sumular e a
ausência de enfrentamento específico de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, mantém-se o não conhecimento do
agravo em recurso especial,  devendo a decisão monocrática ser
preservada em sua integralidade.

7. Não há ofensa ao princípio da colegialidade, uma vez que
ao agravante é plenamente assegurada a apreciação colegiada do
feito por ocasião do julgamento do agravo regimental.
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IV. Dispositivo
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3015629 - RJ
(2025/0283683-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DIEGO FERNANDO COSTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REQUISITO DE DIALETICIDADE
RECURSAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  ao  fundamento  de
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

2. O agravante sustenta que o agravo em recurso especial
teria  impugnado  de  forma  específica  e  pormenorizada  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  observando  o
princípio da dialeticidade.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente,
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, de modo a afastar a incidência, por analogia, da Súmula
n.  182/STJ e  permitir  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática agravada não conheceu do agravo

em recurso especial porque o agravante não impugnou de maneira
adequada  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

5.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial
constitui ato único e incindível, impondo à parte agravante o ônus
de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do recurso
especial; a ausência de impugnação específica de qualquer desses
fundamentos  atrai,  por  analogia,  a  aplicação  da  Súmula  n.
182/STJ, à luz do art. 932 do CPC/2015.

6. Verificada a impugnação genérica ao óbice sumular e a
ausência de enfrentamento específico de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, mantém-se o não conhecimento do
agravo em recurso especial,  devendo a decisão monocrática ser
preservada em sua integralidade.

7. Não há ofensa ao princípio da colegialidade, uma vez que
ao agravante é plenamente assegurada a apreciação colegiada do
feito por ocasião do julgamento do agravo regimental.
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IV. Dispositivo
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO FERNANDO
COSTA DE OLIVEIRA contra decisão desta relatora que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação  específica
do fundamento de inadmissibilidade.

A parte agravante sustenta que enfrentou, de modo direto, cada
um dos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial.

Afirma que a decisão monocrática que não conheceu do agravo em
recurso  especial  deve  ser  reformada  porque  violou  o  princípio  da
colegialidade ao deixar de submeter o recurso ao órgão colegiado, apesar de
a  defesa  ter  impugnado  de  forma  específica  todos  os  fundamentos  da
decisão agravada, demonstrando a ilegalidade das provas utilizadas para a
condenação,  além de ter comprovado o dissídio jurisprudencial e afastado a
incidência da Súmula  7/STJ ao demonstrar que a controvérsia é jurídica e
envolve  apenas  revaloração  de  fatos  incontroversos,  razão  pela  qual
sustenta a alta probabilidade de condenação equivocada.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou,
subsidiariamente, o provimento do agravo regimental para que o feito seja
apreciado pelo colegiado.

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em
contrarrazões, aduz que a decisão não merece reforma.

O Ministério Público Federal não se manifestou quanto ao agravo
regimental, todavia, opinou pelo não conhecimento do agravo em recurso
especial (fls. 951-957)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.

Contudo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e
jurídicos  fundamentos,  os  quais  se  revelam  irrefutáveis  diante  dos
argumentos apresentados pelo agravante.

De início,  cumpre ressaltar que a decisão monocrática agravada
não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de origem,
que inadmitiu o recurso especial com base nas Súmulas n. 7/STJ e 284/STF.

A análise das razões do agravo em recurso especial revela que o
agravante  não  infirmou,  de  forma  adequada  e  específica,  os  óbices
apontados,  pois se limitou à apresentação de argumentos genéricos,  sem
rebater  de  maneira  pormenorizada  os  fundamentos  indicados  pela  Corte
local e acima descritos.

Daí o acerto da decisão agravada (fls. 961:

Analisando as razões do agravo em recurso especial, observa-se
que a parte não impugnou, de modo específico, o óbice da Súmula
n.  7/STJ, limitando-se  a  afirmar  genericamente  que  a  questão
acerca da validade do procedimento de reconhecimento pessoal,
previsto no art. 226 do CPP, é independente de revolvimento das
provas, sendo necessária apenas e tão somente a revaloração dos
fatos incontroversos reconhecidos pelas instâncias ordinárias. No
mais,  impugna  o  óbice  da  Súmula  284/STF e  reitera  as  teses
trazidas no recurso especial. 
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Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, para fins de
impugnação  específica  à   Súmula  n.  7/STJ, não  basta  alegar  a
desnecessidade de reexame de provas por se tratar de questão
jurídica,  é  necessário  que seja  demonstrado que a  controvérsia
jurídica  possa  ser  resolvida  com base  nas  premissas  fáticas  já
fixadas  pelas  instâncias  ordinárias  no  acórdão  recorrido,  sem
necessidade de reexame fático-probatório.

[...]
Desse modo, para fins de impugnação específica da Súmula n.

7/STJ, é  insuficiente  a  alegação  genérica  de  se  tratar  de
revaloração probatória ou de questão de direito, sendo necessário
que a parte realize o devido confronto do entendimento com as
premissas  fáticas  estabelecidas  no  acórdão  recorrido,  devendo
explicitar, conforme a tese recursal trazida no recurso especial, de
que forma a análise da questão não dependeria do reexame de
provas, o que não ocorreu.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não se compõe de capítulos
autônomos, sendo um ato único e incindível.  Portanto,  a parte agravante
tem o ônus de refutar todos os fundamentos que obstaram a subida do apelo
nobre, sob pena de incidência, por analogia, do enunciado da Súmula n. 182
do  STJ:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
5. A impugnação genérica apresentada pelo agravante não

atende  ao  requisito  de  dialeticidade  recursal,  conforme
exigido pelo art. 932 do CPC/2015 e pela Súmula 182 do STJ.

[...]
Tese de julgamento: "1. A impugnação genérica não atende

ao requisito de dialeticidade recursal exigido pelo art. 932
do  CPC/2015. 2.  O  recurso  especial  não  é  via  adequada  para
análise  de  eventual  ofensa  a  enunciado  sumular,  conforme  a
Súmula 518 do STJ."

[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.814.725/SP, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de 28/5/2025.)
Por  fim,  não   prospera   a   alegação  de  ofensa  ao  princípio  da

colegialidade,  uma  vez  que  ao  agravante  é  plenamente  assegurada  a
apreciação colegiada do feito por ocasião do presente agravo regimental.

A propósito:
PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA A HONRA.
CALÚNIA  .  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  USURPAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA  DO  COLEGIADO.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL .  DECISÃO
MANTIDA. 

I  -  Não constitui  ofensa ao princípio da Colegialidade a
prolação de decisões monocráticas no âmbito desta Corte,
estando tal entendimento inclusive sedimentado na Súmula
n.  568/STJ. Ademais,  sempre  haverá  a  possibilidade  de  a
decisão  monocrática  estar  sujeita  à  apreciação  do  órgão
colegiado,  em  virtude  de  eventual  recurso  de  agravo
regimental, como na espécie.
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II - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que
não  admitiu  o  recurso  especial  impõe  o  não  conhecimento  do
agravo em recurso especial. 

III - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira
adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo eg. Tribunal de
origem  para  negar  trânsito  ao  recurso  especial  com  relação  à
incidência da Súmula n. 83/STJ . 

IV  -  E  entendimento  desta  Corte  Superior  que  "Quando  o
inconformismo  excepcional  não  é  admitido  pela  instância
ordinária,  com  fundamento  no  enunciado  n.  83  da  Súmula  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  impugnação  deve  indicar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados
na decisão combatida" ( AgRg no AREsp n. 1.040 .832/MG, Quinta
Turma,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  DJe  de  31/10/2017).Agravo
regimental desprovido .

(AgRg no AREsp 2327209/SC, Relator Ministro Messod Azulay
Neto, julgado em 13/6/2023, Quinta Turma, DJe 16/6/2023)
Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  agravada  não  comporta

qualquer reparo, devendo ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0283683-1 AREsp 3.015.629 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00254393820108190008  202524700922  254393820108190008

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO FERNANDO COSTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO  - RJ224703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : ALEXSANDRO MARTINS DE LIMA 
CORRÉU : GABRIEL GONCALVES DANTAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO FERNANDO COSTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO  - RJ224703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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